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CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS

ATA DA 215ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 2018

Aos 27 dias do mês de setembro de dois mil e dezoito, às 10 horas, na sala 536 do Edifício Sede do Ministério da Justiça,
no Palácio da Justiça Raymundo Faoro, reuniu-se o CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS
DIFUSOS (CFDD). ESTIVERAM PRESENTES: Sob a Presidência da Dra. ANA CAROLINA PINTO CARAM GUIMARÃES, os
Conselheiros: Dra. MIRIAN JEAN MILLER, representante do Ministério do Meio Ambiente (MMA); Dra. MARIANE GUIMARÃES DE
MELLO OLIVEIRA, representante do Ministério Público Federal (MPF); Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA BAIA,
representante do Fórum Nacional das Entidades Civis de Defesa do Consumidor (FNECDC); Dra. LETÍCIA RODRIGUES DA SILVA,
representante do Instituto "O Direito Por Um Planeta Verde" (PLANETA VERDE); Dra. POLYANNA FERREIRA SILVA VILANOVA,
representante do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE); Dr. DEYVESSON ISRAEL ALVES GUSMÃO,
representante do Ministério da Cultura (IPHAN); Dra. LAIS SANTANA DANTAS, representante do Ministério da Saúde/Anvisa (MS);
Dra. SIMONE MARIA SILVA MAGALHÃES, representante do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor (BRASILCON).
O Secretário Executivo do CFDD, Sr. ALEXANDRE DRUMMOND. Os assessores técnicos da Secretaria Executiva do CFDD: Sra.
KELEN RODRIGUES DE OLIVEIRA; Sr. GRACIVALDO JOSÉ VENTURA DE SOUSA; e o Sr. MAX WELL BARBOSA LIMA. Item 1º
Aprovação da Ata da 214ª Reunião Ordinária. A Ata foi aprovada por unanimidade. Item 2º - Quadros Demonstrativos de Valores. O
Presidente passou a palavra ao Secretário Executivo do Conselho que leu os valores recolhidos ao FDD no período de 01 de janeiro
a 31 de agosto de 2018: Código 20074-3 (Ref-001) - Condenações Judiciais - Meio Ambiente - R$ 10.612.373,76; Código 20074-3
(Ref-002) - Condenações Judiciais - Consumidor - R$ 10.029.965,53; Código 20074-3 (Ref-003) - Condenações Judiciais - Bens
Direitos de Valor Artístico - R$ 272,35; Código 20074-3 (Ref-004) - Condenações Judiciais - Qualquer Outro Interesse Difuso ou
Coletivo - R$ 4.148.980,03; Código 20074-3 (Ref-005) - Multas e Indenizações - Deficientes - não houve; Código 20074-3 (Ref-006) -
Multas - CDC - Consumidor (art. 57 da Lei 8.078/90) - R$ 180.015,97 Código 20074-3 (Ref-007) - Indenizações - CDC - Consumidor
(art. 100 da Lei 8.078/90) - R$ 499.075,21; Código 20074-3 (Ref-008) - Mercado Imobiliário - não houve; Código 20080-8 - Infração à
Ordem Econômica - R$ 255.696.149,74; Código 10130-3 - Multas Legislação Prevista Auto de Infração - R$ 3.474.551,83; Código
18001-7 - Outras Receitas - Sorteios de Instituições Filantrópicas - R$ 84.412,55; Código 28886-1 - Outras Receitas - Doações - R$
26.062,34; Código 18806-9 - Ressarcimento de Despesas Diversas de exercícios anteriores - R$ 305,02; Código 18836-0 -
Devolução de saldo de convênio de exercício anterior a STN - R$ 610.717,86; Código 28895-0 - Devolução de saldo de convênio ao
Concedente - não houve. Obteve-se uma arrecadação total no valor de R$ 286.440.551,75 (duzentos e oitenta e seis milhões
quatrocentos e quarenta mil quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos). Item 2º- Informe sobre a inscrição do
Fundo de Defesa do Direito Difuso no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ e Ação Civil Pública: sobre o CNPJ do FDD, a
Secretaria Executiva realizou breve relato sobre os trâmites burocráticos que estavam sendo realizados junto ao Ministério da Justiça
e dos possíveis entraves junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, a necessidade jurídica da conformidade legal do cadastro e
o impacto na formalização de convênios e congêneres. Diante do cenário exposto, os membros do CFDD, por unanimidade,
deliberaram que fosse dado conhecimento do caso ao Procurador da República autor da Ação Civil Pública, que atua na cidade de
Campinas/SP, com o fim de que o mesmo avaliasse quais as medidas que poderiam ser adotadas no intuito de dar celeridade a
esses trâmites. No trato das questões que envolvem a Ação Civil Pública, o CFDD aprovou por unanimidade a formação de
Comissão composta pela representante titular do Ministério Público Federal, pela Presidente do CFDD e pelo Secretário Executivo
do CFDD, com a missão de ir a cidade de São Paulo e apresentar à Presidência do Tribunal Regional Federal da 3º Região as
providências que estão sendo adotadas pelo CFDD para executar o orçamento de 2019, as demandas sociais e possibilidade de
fomento da política pública com os recursos que já foram e os que estão sendo arrecadados junto ao Fundo. A finalidade da ação é
promover o melhor entendimento junto àquele Tribunal da necessidade de manutenção das decisões judiciais que são favoráveis ao
FDD. Item: 3º - Banco de Projetos e possibilidade de hierarquização, priorização e seleção das propostas encaminhadas pelo poder
público: O CFDD ao considerar não existir óbice para a avaliação, hierarquização e priorização de propostas encaminhas pelo poder
público e constantes no Banco de Projetos, ao considerar que foi dada a devida publicidade e realizado processo público simplificado
de recebimento de propostas de projetos, ao considerar a necessidade/possibilidade de executar o orçamento previsto no Projeto de
Lei Orçamentária Anual de 2019, deliberou por unanimidade, que para os projetos encaminhado por entes públicos (União, Estados
e Municípios) seriam adotadas as ações na forma do calendário a seguir: (i) aprovação na forma de Resolução, de metodologia de
hierarquização e priorização de projetos a ser aplicado sobre o portfólio de projetos formado após o encerramento do
encaminhamento das propostas a ser realizado na reunião ordinária do Conselho do dia 25/10/2018; (ii) apreciação e seleção de
propostas priorizadas pelo CFDD na reunião ordinária a ser realizada entre os dias 29 e 30/11/2018 e; (iii) divulgação de lista de
priorização, consignada a formalização de convênios e congêneres à disponibilidade orçamentária e financeira do FDD,
possivelmente publicada ainda na primeira quinzena de dezembro. Em resumo, o calendário do CFDD terá por prioridade no dia
25/10/2018 a aprovação da resolução de metodologia de hierarquização e priorização de projetos, nos dias 29 e 30/11/2018 seleção
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de propostas a serem priorizadas e até 15/12/2018 publicação da lista de priorização. Item 4º- Regimento Interno do CFDD: O
CFDD, nos termos do art. 11, inciso II, do Anexo da Portaria MJ nº 1.488, de 15/08/2008, aprovou por unanimidade alteração do
Regimento Interno, que entre outras mudanças cumpre destaque a atualização dos procedimentos através da previsão de
deliberação por meios eletrônicos, a alteração da regra de substituição de conselheiros e a previsão no Regimento Interno das
competências da Secretaria Executiva do FDD. Item 5º - Novo prazo para o encaminhamento de Propostas de Trabalho para o
Banco de Projetos - dia 28/10/2018: Em decorrência de solicitações enviadas ao CFDD por entidades do segmento público e
privado, o CFDD por meio eletrônico deliberou, sem prejuízo das datas e cronograma de atividades disposto no item 3º e
considerando a celeridade, economicidade e a formalidade moderada de procedimentos, que constasse na presente ATA a
aprovação da dilatação o prazo para recebimento e encaminhamento de proposta de trabalho para o Banco de Projetos, com data
limite e improrrogável fixada no dia 28 de outubro de 2018. Item 6º- Aprovação da Ata por meio eletrônico: Em decorrência da
necessidade de ações urgentes a serem adotadas tanto em relação ao CNPJ, quanto à ida a São Paulo da Comissão para tratar
junto a Presidência do TRF 03 das questões inerentes a Ação Civil Pública, restou aprovado pelo CFDD que a aprovação da
presente ATA seria realizada por meio eletrônico. Item 7º - Assuntos Gerais: Data da próxima reunião do CFDD: A próxima reunião
ordinária ficou prevista para o dia 25/10/2018, no Edifício Sede do Ministério da Justiça, sala 304. Nada mais havendo a tratar, a
reunião foi encerrada, lavrada a presente Ata.

ANA CAROLINA PINTO CARAM GUIMARÃES
Presidente do Conselho
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